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§ 2º - Em casos excepcionais, em circunstâncias devida e 
formalmente justificadas, considerando os interesses da Univer-
sidade, o responsável pelo projeto poderá requerer a confiden-
cialidade de informações de interesse dos parceiros, observado 
o procedimento do art. 8º.

Artigo 22 - Na proteção das criações que resultem de acor-
dos de parceria, quando a ausência de formalidades a cargo do 
parceiro possa prejudicar o interesse da Universidade, a Agência 
USP de Inovação poderá adotar as medidas necessárias para 
evitar o perecimento do direito.

Artigo 23 - As partes deverão prever, em contrato ou convê-
nio, a participação nos direitos patrimoniais sobre os resultados 
da exploração das criações resultantes da parceria, seus deveres 
e obrigações, assegurando aos signatários o direito ao licencia-
mento ou transferência de tecnologia, quando for o caso.

§ 1° - A participação de cada um dos parceiros nos resul-
tados deverá levar em conta os recursos humanos, financeiros 
e materiais alocados, bem como o peso relativo dos vários 
componentes do projeto no valor agregado do conhecimento 
produzido.

§ 2º - Em casos excepcionais, devidamente justificados, 
considerando o montante do valor agregado do conhecimento já 
existente no início da parceria e dos recursos humanos, financei-
ros e materiais alocados pelo parceiro, bem como os parâmetros 
previamente definidos pelo Conselho Superior da Agência USP 
de Inovação, os direitos patrimoniais sobre as criações realiza-
das em parceria poderão reverter exclusivamente ao parceiro, 
mediante adequada compensação à Universidade, a juízo do 
Conselho Executivo da Agência USP de Inovação e depois de 
decisão motivada da Comissão de Orçamento e Patrimônio, 
ouvido o criador.

§ 3º - A adequação da compensação de que trata o § 2º 
deverá estar comprovada em parecer técnico circunstanciado 
elaborado pela Agência USP de Inovação.

Artigo 24 - Nas parcerias regular e tempestivamente fir-
madas, será assegurado ao parceiro o direito de preferência na 
exploração dos resultados das criações, observados os termos do 
contrato ou convênio.

CAPÍTULO VI
Da participação dos criadores nos resultados da 

exploração da propriedade intelectual
Artigo 25 - É assegurada ao criador participação nos 

ganhos econômicos, auferidos pela Universidade, resultantes de 
contratos de transferência de tecnologia e de licenciamento para 
outorga de direito de uso ou de exploração de criação protegida 
da qual tenha sido o inventor, obtentor ou autor.

§ 1º - Entende-se por ganhos econômicos toda forma de 
royalties, remuneração ou quaisquer benefícios financeiros 
resultantes da exploração direta ou por terceiros, deduzidas as 
despesas, encargos e obrigações legais decorrentes da proteção 
da propriedade intelectual.

§ 2º - A participação de que trata o caput deverá ser 
partilhada entre os membros da equipe de pesquisa e desenvol-
vimento tecnológico que tenham contribuído para a criação, em 
proporção a ser definida por meio de acordo entre os criadores, 
observados os limites de participação fixados na legislação 
própria.

Artigo 26 - Para indicação de criadores que não sejam 
membros da Universidade, deverá ser identificado o vínculo 
desses com a instituição ou empresa participante de contratos 
ou convênios firmados com a Universidade.

Artigo 27 - A Universidade poderá firmar parcerias com 
criadores independentes, quando julgá-las viáveis e compatíveis 
com o interesse público, nos termos da legislação vigente sobre 
o tema.

Artigo 28 - Os ganhos econômicos da Universidade advin-
dos da exploração das criações deverão ser divididos da 
seguinte forma:

I - 30% (trinta por cento) aos criadores ou seus sucessores;
II - 45% (quarenta e cinco por cento) aos Departamentos ou 

órgão equivalente dos criadores;
IIl - 10% (dez por cento) às Unidades dos criadores;
IV - 5% (cinco por cento) à Reitoria;
V- 10% (dez por cento) à Agência USP de Inovação;
§ 1º - A parcela recebida pelos Departamentos ou órgãos 

equivalentes terá sua aplicação definida da seguinte forma:
I - 70% (setenta por cento), a critério do responsável pelo 

projeto;
II - 30% (trinta por cento), a critério do Conselho do Depar-

tamento ou órgão equivalente.
§ 2º - Os valores recebidos pelos criadores ou seus suces-

sores caracterizarão incentivo ou premiação, ficando sujeitos 
à incidência dos tributos e contribuições aplicáveis à espécie, 
vedada a incorporação aos vencimentos, à remuneração ou aos 
proventos, bem como a referência como base de cálculo para 
qualquer beneficio, adicional ou vantagem coletiva ou pessoal.

§ 3º - A Unidade poderá estabelecer disposição própria de 
rateio das parcelas referidas nos incisos II e III do caput, desde 
que o faça em diretriz de caráter geral e prévio, mediante apro-
vação do Conselho Técnico-Administrativo ou órgão equivalente.

Artigo 29 - Ao receber as parcelas recolhidas a título de 
transferência de tecnologia ou exploração de licença, serão 
abatidos, para ressarcimento da Universidade, os valores adian-
tados para proteção da propriedade intelectual, previamente a 
qualquer forma de distribuição de resultados.

Parágrafo único - A Unidade será responsável pela gestão 
financeira, incluída a verificação do cumprimento das obrigações 
relativas à propriedade intelectual e dos recolhimentos devidos, 
cabendo ao responsável pelo projeto, a supervisão dos aspectos 
técnicos dos contratos.

Artigo 30 - Os pagamentos a título de participação nos 
resultados de transferência de tecnologia, licenciamento ou ces-
são, efetivamente recebidos, ao pessoal vinculado funcionalmen-
te à Universidade não se incorporam aos salários, em nenhuma 
hipótese, nem constituirão base de cálculo para pagamento de 
qualquer espécie de benefício de índole trabalhista ou funcional.

§ 1º - Os estudantes regulares de graduação ou pós-gradu-
ação, bolsistas ou não-bolsistas, pesquisadores ou participantes 
da pesquisa, a qualquer título, receberão os valores devidos, na 
forma da legislação, sem que esse pagamento caracterize qual-
quer espécie de vinculação trabalhista ou funcional.

§ 2º - A distribuição de resultados prevista neste artigo 
deverá ser observada, mesmo nas hipóteses legais de sucessão.

CAPÍTULO VII
Do apoio às empresas nascentes de base tecnológica
Artigo 31 - A Universidade poderá apoiar empresas nas-

centes de base tecnológica, observada a legislação pertinente, 
visando a promoção da inovação, empreendedorismo e o desen-
volvimento do Estado, realizando, entre outras, as seguintes 
atividades:

I - promoção de eventos, workshops e cursos sobre empre-
endedorismo, inovação e gestão de empresas;

II - apoio técnico na confecção de plano de negócio para 
análise de viabilidade de criação de empresa nascente, quando 
solicitado por pesquisadores ou criadores;

III - disseminação de informações sobre incubadoras e 
parques tecnológicos;

IV - realização de convênios com entidades de fomento a 
empresas nascentes, com a finalidade de apoiar a utilização das 
linhas de financiamento existentes, combinada ou não com a 
prospecção de projetos na Universidade;

V- participação em redes, associando-se ou firmando convê-
nios com entidades que tenham entre seus objetivos o fomento 
e apoio a novos negócios de base tecnológica e o empreende-
dorismo de inovação.

§ 1º - Considera-se empresa nascente a pessoa jurídica 
criada especificamente para explorar ou desenvolver criações 
da Universidade, tendo como sócios os respectivos criadores.

§ 1º - Ratificada a decisão, os criadores poderão solicitar 
a cessão não onerosa dos direitos sobre a criação, observado o 
procedimento previsto no artigo 19.

§ 2º - As criações não protegidas nem cedidas aos criadores 
serão divulgadas para livre acesso pela sociedade, em portal 
eletrônico mantido pela Agência USP de Inovação.

Artigo 11 - Determinada a proteção da criação da Uni-
versidade, por ato inicial do Coordenador da Agência USP de 
Inovação, nos termos do art. 9º ou por decisão de qualquer 
das instâncias referidas no art. 10, caberá à Agência USP de 
Inovação efetuar as diligências necessárias para registro junto 
aos órgãos competentes nacionais e internacionais, nos termos 
da legislação aplicável.

Artigo 12 - Os custos relativos às providências de proteção 
da propriedade intelectual e sua gestão serão suportados pela 
Universidade e posteriormente recuperados, após o licencia-
mento ou transferência da tecnologia, quando do recebimento 
dos rendimentos.

Parágrafo único - Nos casos de direitos compartilhados com 
instituições ou empresas, a responsabilidade da Universidade 
pelos custos envolvidos em sua proteção poderá ser exercida 
até o limite do respectivo percentual de participação, definido 
conforme art. 20, § 1º, desta Resolução.

CAPÍTULO IV
Da transferência de tecnologia, do licenciamento e da 

cessão da propriedade intelectual
Artigo 13 - Os direitos patrimoniais sobre as criações da 

Universidade poderão ser objeto de transferência de tecnologia, 
licenciamento, para uso ou exploração, com ou sem exclusi-
vidade, para fins comerciais ou não, bem como de cessão, em 
consonância com a legislação aplicável e os seus objetivos.

Artigo 14 - A Agência USP de Inovação, em conjunto com 
os inventores e os órgãos e Unidades da Universidade, buscará 
as oportunidades de negociação dos direitos patrimoniais sobre 
as criações da Universidade, e adotará as ações necessárias 
para a transferência de tecnologia, licenciamento para uso ou 
exploração ou cessão de direitos, quando for o caso, realizando 
acordos com terceiros, com base em avaliação da conveniência 
e oportunidade de cada iniciativa.

Parágrafo único - Para os fins referidos no caput, a Agência 
USP de Inovação manterá relação pública das criações disponí-
veis para exploração por terceiros.

Artigo 15 - Havendo interesse de terceiro na transferência 
de tecnologia ou licenciamento da criação, este poderá manifes-
tá-lo, em formulário padrão, acompanhado da documentação 
fiscal pertinente, declarando se pretende fazer a exploração em 
caráter exclusivo ou não.

Artigo 16 - A transferência de tecnologia ou o licenciamen-
to, para uso ou exploração, sem exclusividade, de criação da 
Universidade em que essa seja a única titular, será estabelecido 
diretamente, mediante contrato, nos termos do art. 6º, § 2º, da 
Lei nº 10.973, de 2004.

§ 1º - A transferência de tecnologia e o licenciamento para 
exploração de criação reconhecida, em ato do Reitor, ouvido 
o Conselho de Pesquisa, como de relevante interesse público, 
somente poderão ser efetuados a título não exclusivo.

§ 2º - Será assegurada igualdade de condições a todos os 
interessados em firmar contrato de licenciamento sem exclusivi-
dade, a qualquer tempo.

§ 3º - Sempre que possível, o criador participará do contrato, 
como anuente.

Artigo 17 - Havendo interesse na transferência de tecnolo-
gia ou licenciamento, com cláusula de exclusividade, deverá ser 
publicado edital no Diário Oficial do Estado, para habilitação de 
outros potenciais contratantes, com prazo mínimo de 15 dias.

§ 1º - Havendo um único interessado habilitado, esse será 
convocado à assinatura do termo de contrato, observadas as 
formalidades legais pertinentes.

§ 2º - Havendo mais de um interessado, será realizado o 
julgamento das propostas, nos termos do edital.

§ 3º - Os contratos poderão prever cláusula de sublicencia-
mento, asseguradas as mesmas condições do contrato original.

§ 4º - A empresa detentora do direito exclusivo de explora-
ção de criação protegida perderá automaticamente esse direito 
caso não comercialize a criação dentro do prazo e condições 
definidos no contrato, podendo a Universidade proceder a novo 
licenciamento.

§ 5º - Em caso de parceria, o licenciamento com cláusula 
de exclusividade poderá ser previsto no contrato ou convênio 
que a formalizar, desde que haja adequada compensação à 
Universidade, comprovada em parecer técnico circunstanciado, 
considerados o montante do valor agregado do conhecimento já 
existente no início da parceria e os recursos humanos, financei-
ros e materiais alocados pelas partes contratantes.

Artigo 18 - A cessão da propriedade intelectual, exceto nos 
casos de cessão não onerosa expressamente referidos nesta 
Resolução, deverá observar procedimento licitatório, segundo a 
legislação própria.

Parágrafo único - Nas hipóteses de co-titularidade da 
propriedade intelectual, o co-proprietário deverá ter o direito 
de preferência, em igualdade de condições da melhor oferta do 
procedimento licitatório.

Artigo 19 - A cessão não onerosa das criações da Universi-
dade aos seus criadores, mediante requerimento dos próprios, 
conforme previsto na legislação vigente, poderá ocorrer nas 
seguintes situações:

I - na hipótese do art. 10, § 1º;
II - quando, na vigência da proteção da propriedade inte-

lectual, ocorrer a perda superveniente de seus pressupostos, em 
razão do desaparecimento de qualquer dos requisitos do art. 6º;

III - quando a patente não tiver sido explorada, decorrido o 
prazo de 10 (dez) anos da data de depósito ou outro que vier a 
ser fixado, nos termos do art. 6º, parágrafo único.

§ 1º - A Universidade deverá ser ressarcida, pelo cessioná-
rio, dos investimentos realizados para a proteção dos direitos 
patrimoniais cedidos, cabendo às instâncias competentes para a 
decisão sobre a cessão definir também a forma e prazo do res-
sarcimento, com base em cálculo e informações da área técnica.

§ 2º - Todos os criadores deverão formalizar, em documento 
específico, a concordância com a cessão não onerosa.

§ 3º - A decisão sobre o pedido de cessão não onerosa ao 
criador caberá ao Reitor, ouvida a Comissão de Orçamento e 
Patrimônio.

§ 4º - Formalizada a cessão não onerosa da criação, o 
criador poderá usá-la ou explorá-la em seu nome, vedada a uti-
lização do nome ou marca da USP em qualquer peça publicitária 
embalagens ou material promocional sobre a criação.

Artigo 20 - As criações de interesse público referidas no art. 
16, § 1º, poderão ser cedidas gratuitamente, a título de doação 
para fins e uso de interesse social ou acadêmico, observadas as 
formalidades próprias à alienação de bens da Administração 
Pública para esses fins, a entidades sem fins lucrativos, legal-
mente constituídas, ou a entidades governamentais de qualquer 
esfera, por ato do Reitor, ouvido o Conselho Executivo da Agên-
cia USP de Inovação e a Comissão de Orçamento e Patrimônio, 
aplicando-se, no que couber, o procedimento descrito nos art. 6º 
e seguintes e no art.19.

CAPÍTULO V
Das criações resultantes de acordos de parceria
Artigo 21 - A celebração de acordos de parceria para 

realização de atividades conjuntas de pesquisa científica e tec-
nológica e desenvolvimento de tecnologia, produto ou processo, 
com instituições públicas e privadas, observará a disciplina geral 
dos convênios na Universidade e as disposições especiais desta 
Resolução.

§ 1º - O Conselho Superior da Agência USP de Inovação 
definirá diretrizes a serem observadas pelo Conselho Executivo e 
pelos integrantes da Agência, em relação aos aspectos negociais 
das parcerias relacionadas à sua área de atuação.

IV - apoiar o uso social das criações desenvolvidas no âmbi-
to das atividades universitárias, por licenciamento ou cessão, 
ou mediante transferência de tecnologia, de forma gratuita ou 
onerosa, respeitados os interesses legítimos dos pesquisadores 
e protegido, em qualquer caso, o patrimônio material e imaterial 
da Universidade;

V - garantir o reconhecimento da autoria de qualquer 
produto intelectual gerado no âmbito de suas Unidades e 
Órgãos, da forma que melhor reflita as contribuições de todos 
os participantes;

VI - partilhar com os criadores os ganhos econômicos 
obtidos com a exploração comercial das criações desenvolvidas, 
segundo critérios previamente fixados;

VII - observar, em qualquer caso, a prevalência do interesse 
público e social sobre os retornos patrimoniais eventualmente 
obtidos na exploração comercial de suas criações.

CAPÍTULO II
Da proteção da propriedade intelectual da Univer-

sidade
Artigo 3º - Para os fins desta Resolução, considera-se:
I - criação: invenção, modelo de utilidade, desenho indus-

trial, marca, programa de computador, topografia de circuito 
integrado, cultivar e qualquer outro desenvolvimento tecno-
lógico, que acarrete ou possa acarretar o surgimento de novo 
produto, processo ou aperfeiçoamento incremental, definido 
pela legislação de inovação, proteção à propriedade intelectual, 
proteção de software e outras afins, aplicando-se os conceitos e 
interpretações correntes de suas disposições;

II - criação da Universidade: criação que resulta da atividade 
regular da Universidade ou de projeto de pesquisa ou extensão 
tecnológica especialmente firmado ou criação realizada com a 
utilização de equipamentos, recursos, instalações, dados, meios, 
ou materiais da Universidade ou ainda com a participação de 
pessoal a ela de qualquer forma ligado, com ou sem vínculo 
funcional ou relação de emprego, como docentes, pesquisadores, 
estudantes, bolsistas, pesquisadores de pós-doutorado, especia-
listas externos aposentados com Termo de Adesão ao Serviço 
Voluntário e de Permissão de Uso e outros pesquisadores que 
integram projetos e atividades da Universidade, independente-
mente do regime;

III - pessoal ligado à Universidade: docentes, ativos ou apo-
sentados com Termo de Colaboração, professores colaboradores 
e visitantes, servidores técnicos e administrativos, estagiários;

IV - criadores: pesquisadores que sejam inventores, obtento-
res ou autores da criação.

Artigo 4º - Os direitos patrimoniais sobre as criações refe-
ridas no art. 3º pertencem à Universidade, em caráter exclusivo, 
ressalvadas as disposições expressas desta Resolução.

Parágrafo único - Os direitos patrimoniais sobre as criações 
que resultem de parceria da Universidade com empresas ou 
entes externos poderão ser compartilhados, na forma do contra-
to ou convênio que rege as relações recíprocas, observadas as 
disposições do capítulo V.

Artigo 5º - O responsável pela atividade ou projeto de pes-
quisa ou extensão tecnológica que deu origem à criação figurará 
como criador e deverá indicar os demais membros de sua equipe 
que participaram efetivamente do desenvolvimento da pesquisa.

CAPÍTULO III
Dos procedimentos para proteção dos direitos patri-

moniais sobre a propriedade intelectual das criações da 
Universidade

Artigo 6º - A Agência USP de Inovação, na condição de 
núcleo de inovação tecnológica da Universidade, é responsável 
pela gestão da política de inovação e pela proteção dos direitos 
patrimoniais sobre criação da Universidade, observadas as 
disposições desta Resolução, da legislação própria e a presença 
dos seguintes requisitos:

I - a viabilidade legal da proteção postulada;
II - a viabilidade econômica da inovação;
III - a relevância social da criação.
Parágrafo único - O Conselho Superior da Agência USP de 

Inovação regulamentará os parâmetros de aplicação concreta 
dos requisitos referidos nos incisos I a III.

Artigo 7º - Para a proteção de criação da Universidade, 
observados os requisitos do art. 6º, o responsável pela atividade 
ou projeto comunicará à Agência USP de Inovação os seus 
resultados, acompanhados das seguintes informações, visando 
subsidiar a análise da viabilidade da proteção da propriedade 
intelectual:

I - termo de revelação da invenção;
II - cópia do instrumento de contrato ou convênio, se houver 

parceria;
III - relação e qualificação dos inventores;
IV - outras informações relevantes para a tramitação do 

pedido, definidas pela Agência USP de inovação.
§ 1º - A Agência USP de Inovação organizará formulários e 

rotinas padronizadas de apresentação e tramitação dos docu-
mentos, inclusive quanto ao segredo industrial.

§ 2º - No caso das criações da Universidade, a divulgação 
dos resultados em âmbito científico buscará compatibilidade 
com a preservação do ineditismo necessário para a proteção 
dos direitos patrimoniais, em âmbito nacional e internacional.

§ 3º - Os documentos deverão ser apresentados imediata-
mente após a obtenção dos resultados, para evitar a perda das 
condições para a proteção legal.

§ 4º - A área técnica da Agência USP de Inovação deverá 
ter prazo mínimo de 120 (cento e vinte) dias, contados do rece-
bimento da comunicação e de toda a documentação completa 
referida no caput, para as providências de proteção de criações 
da Universidade de modo a resguardar as condições para a 
proteção legal.

Artigo 8º - Em casos excepcionais, em circunstâncias 
devida e formalmente justificadas, considerando os interesses 
da Universidade, poderá ser adotado o tratamento confiden-
cial de informações em razão de segredo industrial, conforme 
legislação vigente.

§ 1º - Para os fins do caput, o responsável pelo projeto 
deverá requerer o reconhecimento da confidencialidade de 
informações ao Conselho do Departamento e à Congregação da 
Unidade, ou órgãos equivalentes.

§ 2º - Durante o trâmite do requerimento pelos órgãos 
mencionados no § 1º, enquanto não houver decisão destes, será 
adotada preventivamente a confidencialidade.

§ 3º - A decisão sobre a confidencialidade de informações, 
segundo as rotinas previstas no art. 7º, § 1º, observada a com-
petência do § 1º deste artigo, deverá ser comunicada à Agência 
USP de Inovação.

§ 4º - Em caso de parcerias, as decisões dos órgãos men-
cionados no § 1º deverão preceder a análise das minutas de 
instrumentos jurídicos pelos demais órgãos competentes da 
Universidade.

Artigo 9º - A proteção dos direitos patrimoniais sobre cria-
ção da Universidade deverá ser determinada pelo Coordenador 
da Agência USP de Inovação, com base em parecer técnico que 
ateste a presença dos requisitos e formalidades referidos nos 
arts. 6º e 7º.

§ 1º - O parecer referido no caput será elaborado por 
servidores técnicos da Agência USP de Inovação ou, quando 
necessário, motivadamente, por especialistas ad hoc não remu-
nerados ou contratados segundo as normas de licitações e 
contratos administrativos.

§ 2º - Quando o parecer técnico concluir pela inviabilidade 
de proteção da criação, os criadores serão cientificados e pode-
rão impugná-lo no prazo de quinze dias.

§ 3º - Havendo impugnação esta será encaminhada ao Con-
selho Executivo da Agência USP de Inovação para julgamento.

Artigo 10 - A decisão que reconhecer a inviabilidade de 
proteção será submetida à deliberação do Pró-reitor de Pesqui-
sa, que poderá ratificá-la ou determinar a proteção da criação.

- Captação Superficial 2 - Córrego Fundo - Coord. UTM (Km) 
N7.377,12 E 266,58 ...

D.O. de 13-08-2014
Autos 9805495- Informe de Indeferimento do DAEE de 

12-08-2014
Onde se lê: O Processo poderá ser retomado após atendi-

mento a Notificação da Diretoria da Bacia do Médio Tietê - BMT 
n. 1.872, de 04-06-2012 ...

Leia-se: O Processo poderá ser retomado após atendimento 
a Notificação da Diretoria da Bacia do Médio Tietê - BMT n. 
1.872, de 04-06-2013 ...

D.O. de 09-03-2013
Autos 9804869 - Extrato de Portaria 675/2013
Onde se lê: Artigo 7. - Esta Portaria entra em vigor na data 

de sua publicação, podendo vir a ser revogada total ou parcial-
mente a pedido do DNPM se, após publicação de Portaria de 
Lavra, a operação deste poço outorgado pelo DAEE ocasionar 
prejuízo à produção de água mineral, ou se a exploração de 
minério acarretar problemas à qualidade de água do poço.

Leia-se: Artigo 7. - Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

D.O. de 15-08-2014
Autos 9812539 - Extrato de Portaria 1815/2014
Onde se lê: Poço Local-001 DAEE 300-0072 - Aquífero Tuba-

rão - Coord. UTM (Km) N 7.444,92 E 262,38 MC 45 ...
Leia-se: Poço Local-001 DAEE 300-0072 - Aquífero Tubarão 

- Coord. UTM (Km) N 7.444,20 E 262,38 MC 45 ...
D.O. de 11-04-2014
Autos 9811903 - Despacho do Sr. Superintendente do DAEE 

de 10-04-2014 (Dispensa de Outorga)
Excluir: 2 - apresentar num prazo de 90 (noventa) dias, a 

partir da data de publicação deste ato, novo relatório do poço, 
comprovando a adequação do perímetro de proteção sanitária, 
em atendimento aos itens 3.1.2-b e 3.2.1 da Instrução Técnica 
DPO n. 006, de 10-11-2011, atualizada em 12-08-2013.

O não atendimento a este item nos prazos previstos, poderá 
implicar na revogação da Dispensa, ficando o usuário sujeito as 
penalidades prevista na legislação.

D.O. de 01-03-2014
Autos 9812240 - Informe de Indeferimento do DAEE de 

28-02-2014
Onde se lê: - Novo laudo analítico da água do poço, (via 

original e uma cópia) de acordo com o Anexo III - Tabela 1 - 
Análise Simplificada (ASim), da Portaria DAEE n. 2292/2006, 
reti-ratificada em 03-08-2012,...

Leia-se: - Novo laudo analítico da água do poço, (via origi-
nal e uma cópia autenticada) de acordo com o Anexo III - Tabela 
1 - Análise Simplificada (ASim), da Portaria DAEE n. 2292/2006, 
reti-ratificada em 03-08-2012,... somente parâmetro pH, com-
provando que o mesmo encontra-se dentro dos padrões de pota-
bilidade e qualidade. A amostra deverá ser coletada diretamente 
da boca do poço por um profissional credenciado do laboratório 
responsável pelo resultado da amostragem (2 vias);

D.O. de 27-11-2014
Autos 9801651 - Extrato de Portaria 2852/2014
Onde se lê: Artigo 1. - Fica a ENGOMA TEXTIL LTDA - EPP, 

CNPJ 23.002.358/0001-10 ...
Leia-se: Artigo 1. - Fica a ENGOMA TEXTIL LTDA - EPP, CNPJ 

53.002.358/0001-10 ...
D.O. de 29-11-2011
Autos 9702502 - Vol. 002 - Extrato de Portaria 2563/11
Onde se lê: - Artigo 1. - Fica a NG BIOENERGIA S/A, CNPJ 

12.877.416/0002-52...
Leia-se: - Artigo 1. - Fica a NOBLE BRASIL S/A, CNPJ 

06.315.338/0150-60...
D.O. de 01-02-2014
Autos 9407622 - Extrato de Portaria 203/14
Onde se lê:...CPF 170.322.968-43...
Leia-se:...CPF 170.322.958-43...
 Retificações
Do D.O. de 11-12-14
Licença de Execução
Autos: 9810312-vol.002 - interessado: Hyundai Motor Brasil 

Montadora de Automóveis Ltda
Onde se lê: ... Poço Tubular Profundo - Local 001 - Recurso 

Hidrico: Aquífero Itararé - Coordenadas UTM (Km) - Norte 
7489,18 - Leste 232,18 - MC 45

Onde se lê: ... Poço Tubular Profundo - Local 004 - Recurso 
Hidrico: Aquífero Itararé - Coordenadas UTM (Km) - Norte 
7489,18 - Leste 232,18 - MC 45

Do D.O. de 17/12/14
Licença de Execução
Autos 9901004 - SABESP-Embu Guaçu
Onde se lê: ... município de Mogi Guaçu ...
Leia-se: ... município de Embu Guaçu ...

 Universidade de São 
Paulo
 REITORIA
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 Resolução USP-7.035, de 17-12-2014

Dispõe sobre a inovação tecnológica na 
Universidade, disciplinando os procedimentos para 
proteção da propriedade intelectual, transferência 
de tecnologia, licenciamento e cessão, bem como 
medidas de gestão e apoio respectivas e critérios 
para repartição dos resultados, além do apoio a 
empresas nascentes de base tecnológica

O Reitor da Universidade de São Paulo, com fundamento 
no art. 42, IX, do Estatuto, tendo em vista o deliberado pelo 
Conselho Universitário, em sessão realizada em 09 de dezembro 
de 2014, baixa a seguinte Resolução:

CAPÍTULO I
Disposições Gerais
Artigo 1º - A inovação tecnológica na Universidade, compre-

endendo a proteção da propriedade intelectual, a transferência 
de tecnologia, o licenciamento para uso ou exploração e a 
cessão dos direitos patrimoniais sobre criações suas, bem como 
as respectivas medidas de gestão e apoio, incluindo os critérios 
para repartição dos resultados decorrentes, observarão os pro-
cedimentos desta Resolução.

§ 1º - A proteção da propriedade intelectual de programa 
de computador criado na Universidade sujeita-se às disposições 
desta Resolução, exceto na hipótese de programa de compu-
tador cujo código-fonte seja previamente tornado disponível 
ao público por meio da Internet, acompanhado de licença que 
garanta sua livre utilização (software livre), que se equipara ao 
direito autoral, observado o § 2º.

§ 2º - Esta Resolução não se aplica aos direitos autorais, que 
se regem pela legislação própria.

Artigo 2º - A promoção da inovação tecnológica na Univer-
sidade observará as seguintes diretrizes:

I - estimular o desenvolvimento e fortalecimento da ciência, 
tecnologia e inovação;

II - estender à sociedade os resultados da pesquisa desen-
volvida;

III - estimular a transformação do conhecimento científico 
e tecnológico em inovações, contribuindo, dessa forma, com o 
desenvolvimento científico, cultural, tecnológico, econômico e 
social do Estado de São Paulo e do país;




